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DECRETO Nº 1.797, DE 25 DE JANEIRO DE 1996



Dispõe sobre a execução do Acordo de Alcance Parcial para a Facilitação do Transporte de Produtos Perigosos, entre Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai, de 30 de dezembro de 1994.



O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Tratado de Montevidéu de 1980, que criou a Associação Latino-Americana de Integração (ALADI), firmado pelo Brasil em 12 de agosto de 1980 e aprovado pelo Congresso Nacional, por meio do Decreto Legislativo nº 66, de 16 de novembro de 1981, prevê a modalidade de Acordos de Alcance Parcial;

Considerando que os Plenipotenciarios do Brasil, da Argentina, do Paraguai e do Uruguai, com base no Tratado de Montevidéu de 1980, assinaram em 30 de dezembro de 1994, em Montevidéu, o Acordo de Alcance Parcial para a Facilitação do Transporte de Produtos Perigosos, entre Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai,

DECRETA:

Art. 1º	O Acordo de Alcance Parcial para a Facilitação do Transporte de Produtos Perigosos, entre Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai, apenso por cópia ao presente Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém, inclusive quanto à sua vigência.

Art. 2º	Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de janeiro de 1996; 175º da Independência e 108º da República.



MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL

Sebastião do Rego Barros Neto

�ACORDO DE ALCANCE PARCIAL PARA A FACILITAÇÃO

DO TRANSPORTE DE PRODUTOS PERIGOSOS



Os Plenipotenciários da República Argentina, da República Federativa do Brasil, da República do Paraguai e da República Oriental do Uruguai, acreditados por seus respectivos Governos segundo poderes outorgados em boa e devida forma, depositados oportunuamente na Secretaria Geral da Associação.

CONSIDERANDO que o objetivo do Tratado de Assunção de ampliar as atuais dimensões de seus mercados nacionais, por intermédio da integração, geram o aumento do intercâmbio de produtos que apresentam riscos para a saúde de pessoas, as vias e os equipamentos de transportes e o meio ambiente;

ENTENDENDO que a existência de regulamentações nacionais diversas pode dificultar o intercâmbio internacional dos produtos perigosos.

CONSCIENTES  da necessidade  de estabelecer  padrões mínimos  de segurança para o intercâmbio desses produtos, qualquer que seja a modalidade de transporte utilizada; e

TENDO PRESENTE  a tendência mundial de adotar as Recomendações para o Transporte de Produtos Perigosos editadas pelas Nações Unidas, como base para as regulamentações nacionais,

CONVÊM EM:

Subscrever, ao amparo do Tratado de Montevidéu 1980 e da Resolução 2 do Conselho de Ministros da Associação, um Acordo de Alcance Parcial para a Facilitação do Transporte de Produtos Perigosos, que se regerá pelas seguintes disposições:

CAPÍTULO I

Finalidade e Âmbito de Aplicação

Art. 1º	Este Acordo e seus Anexos regulamentam o transporte de produtos perigosos entre os Estados Partes do MERCOSUL.

CAPÍTULO II

Disposições Gerais

Art. 2º	O transporte dos produtos das classes 1 e 7, que figura nos Anexos deste Acordo, e dos resíduos perigosos será regido pelas disposições do presente Acordo e pelas normas específicas estabelecidas por organismos competentes de cada um dos Estados Partes.

Art. 3º	Cada Estado Parte se reserva o direito de proibir a entrada em seu território de qualquer produto perigoso, mediante prévia comunicação aos demais Estados Partes.

Art. 4º	As entradas e as saídas de produtos perigosos efetuadas conforme as exigências estabelecidas pela Organização Marítima Internacional (OMI) e pela Organização Internacional de Aviação Civil (OACI) serão aceitas pelos Estados Partes.

Art. 5º	A circulação das unidades de transporte com produtos perigosos será regida pelas normas gerais estabelecidas neste Acordo e pelas disposições particulares de cada Estado Parte.

Art. 6º	Para fins de Transporte, os produtos perigosos serão colocados em embalagens ou equipamentos que:

atendam aos requisitos estabelecidos nas Recomendações das Nações Unidas para o Transporte de Produtos Perigosos;

estejam marcados e identificados; e

estejam de conformidade com as práticas nacionais que atendam a tais requisitos.

Art. 7º	O transporte de produtos perigosos só poderá ser realizado por veículos cujas características técnicas  e estado de conservação garantam segurança compatível com o risco correspondentes aos produtos transportados.

Durante as operações de carga, transporte, descarga e transbordo de produtos perigosos ou de limpeza e descontaminação, os veículos portarão os rótulos de risco e os painéis de segurança identificadores dos produtos e dos riscos a elas associados.

Art. 8º	A documentação de transporte de produtos perigosos deverá incluir informações que identifiquem perfeitamente o material e indiquem os procedimentos a adotar em caso de emergência.

Art. 9º	Todo o pessoal envolvido com o transporte e manuseio de produtos perigosos deverá receber treinamento específico para as funções que lhes competem e dispor de equipamento de proteção adequado.

Art. 10.	Os certificados e os relatórios de ensaios, expedidos em um Estado Parte, serão aceitos pelos demais quando exigidos no contexto deste Acordo.

Art. 11.	Para os fins de formulação, revisão e atualização dos Anexos que integram o presente Acordo, devem ser estabelecidas Comissões de especialistas que se reunirão em intervalos não superiores a dois anos e, em cada caso, designarão um dos Estados Partes como Coordenador.

A Secretaria-Geral da Associação será depositária do presente Protocolo, do qual enviará cópias devidamente autenticadas aos Governos signatários.

EM FÉ DO QUE, os respectivos Plenipotenciários subscrevem o presente Protocolo na cidade de Montevidéu, aos trinta dias do mês de dezembro de mil novecentos e noventa e quatro, em um original nos idiomas português e espanhol, sendo ambos os textos igualmente válidos.



Pelo Governo da República Argentina:

JESÚS SABRA

Pelo Governo da República Federativa do Brasil:

HILDEBRANDO TADEU N. VALADARES

Pelo Governo da República do Paraguai:

EFRAÍN DARÍO CENTURIÓN

Pelo Governo da República Oriental do Uruguai:

NÉSTOR G. COSENTINO







* O Anexo ao Decreto nº 1.797, de 25/1/96, está na íntegra no D.O.U. (Seção I) do dia 26/1/96, às páginas 1.222 a 1.343.

RETIFICAÇÃO

No Decreto nº 1.797, de 25 de janeiro de 1996, que dispõe sobre a execução do Acordo de Alcance Parcial para a Facilitação do Transporte de Produtos Perigosos, entre Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai, de 30 de dezembro de 1994, publicado no D.O. de 26.1.96, Seção 1:

No Capítulo IV – Relação de Produtos Perigosos – Item 4.3. – Relação Numérica de Produtos Perigosos, página 1246, onde se lê:

“1421�Ligas de metais alcalinos, líquidas, n.e.�4.3�X423�I�109

182�5��1549�Antimônio, compostos inorgânicos, sóli-dos, n.e.�6.1���44

45

109�5��1550�Lactato de antimônio�6.1��III��100��1551�Tartarato duplo de antimônio e potássio�6.1��III��100��1553�Ácido arsênico, líquido�6.1�66�I��5��1554�Ácido arsênico, sólido�6.1�60�II��50��1555�Brometo de arsênio�6.1�60�II��50��1556�Arsênio, compostos líquidos, N.E., incluindo arseniatos, D.e., Arsenitos, D.e., Sulfetos de arsênio, D.e. e compostos orgânicos de arsênio, D.e.�6.1���43





44

109”�5��Leia-se:�������“1421�Ligas de metais�4.3�X423�I�109�5���alcalinos, líquidas, N.E.����182���1422�Ligas de potássio e sódio�4.3��X423�I�5��1423�Rubídio�4.3��X423�I�5��1426�Boro-Hidreto de sódio�4.3���I�5��1427�Hidreto de sódio�4.3���I�5��Onde se lê:�������“1548�Cloridrato de anilina�6.1�III���100��1557�Arsênio, compostos sólidos, N.E. incluin-do Arseniatos, D.e., Arsenitos, D.e., Sulfetos de Arsênio, D.e. e Compostos orgânicos de arsênio, D.e.�6.1��43�





44

109”�5��Leia-se:�������“1548�Cloridrato de anilina�6.1��III��100��1549�Antimônio, compostos inorgânicos, sólidos, N.E.�6.1���44�5�������45��������109���1550�Lactato de antimônio�6.1��III��100��1551�Tartarato duplo de antimônio e potássio�6.1��III��100��1553�Ácido arsênico, líquido�6.1�66�I��5��1554�Ácido arsênico, sólido�6.1�60�II��50��1555�Brometo de arsênio�6.1�60�II��50��1556�Arsênio, compostos líquidos, N.E., in-cluindo Arseniatos, D.e., Arsenitos, D.e, Sulfetos de arsênio, D.e. e compostos orgânicos de arsênio, D.e.�6.1���43

44



109”�5��Onde se lê:�������“1627�Nitrato mercuroso�6.1���II�50��1422�Ligas de potássio e sódio�4.3��X423�I�5��1423�Rubídio�4.3��X423�I�5��1426�Boro-hidreto de sódio�4.3���I�5��1427�Hidreto de sódio�4.3���I�5”��Leia-se:�������“1627�Nitrato mercuroso�6.1���II�50��1629�Acetato de mercúrio�6.1�60��II�50��1630�Cloreto duplo de mercúrio e amônio�6.1�60��II�50��1631�Benzoato de mercúrio�6.1���II�50��1634�Brometo(s) de mercúrio�6.1���II�50��1636�Cianeto de mercúrio�6.1���II�50��1637�Gluconato de mercúrio�6.1���II�50��1638�Iodeto de mercúrio�6.1���II�50��1639�Nucleato de mercúrio (Mercurol)�6.1���II�50��1640�Oleato de mercúrio�6.1���II�50��1641�Óxido de mercúrio�6.1���II�50��1642�Oxicianeto de mercúrio, dessensibilizado�6.1���II�50”��Onde se lê:�������“1732�Pentafluoreto de antimônio�8�6.1�86�II�100��1629�Acetato de mercúrio�6.1�60��II�50��1630�Cloreto duplo de mercúrio e amônio�6.1���II�50��1631�Benzoato de mercúrio�6.1���II�50��1634�Brometo(s) de mercúrio�6.1���II�50��1636�Cianeto de mercúrio�6.1���II�50��1637�Gluconato de mercúrio�6.1���II�50��1638�Iodeto de mercúrio�6.1���II�50��1639�Nucleato de mercúrio (Mercurol)�6.1���II�50��1640�Oleato de mercúrio�6.1���II�50��1641�Óxido de mercúrio�6.1���II�50��1642�Oxicianeto de mercúrio, dessensibilizado�6.1���II�50��1733�Tricloreto de antimônio�8�80��II�20”��Leia-se:�������“1732�Pentafluoreto de antimônio�8�6.1�86�II�100��1733�Tricloreto de antimônio�8�80��II�20”��Onde se lê:�������“2734�Alquilaminas, N.E. ou Polialquilaminas, N.E., Corrosivas, inflamáveis”�8�3�83�109�20��Leia-se:�������“2734�Alquilaminas, N.E., ou Polialquilaminas, N.E., Corrosivas, inflamáveis�8�3�83�109

130”�20��No item 4.5 – Provisões Especiais, página 1276, onde se lê:

“142 – Farinha de soja da qual se tenha extraído o solvente e com até UM POR CENTO E CINCO DÉCIMOS (1,5%) de óleo e ONZE POR CENTO (11%) de umidade, que seja substancialmente isenta de solvente inflamável, não é considerada perigosa.

Colocar símbolos de risco subsidiário de acordo com os critérios de toxicidade.

Soluções aquosas contendo até VINTE E QUATRO POR CENTO  (24%) de Álcool, em volume, não são consideradas perigosas.

Bebidas alcoólicas, quando embaladas em recipientes internos com capacidade de até CINCO LITROS (5l), bem protegidos pelas embalagens externas contra quebra ou tombamento, não estão sujeitas às exigências deste Acordo. Em quantidades superiores a CINCO LITROS (5l), se contiverem mais de VINTE E QUATRO POR CENTO (24%), e até SETENTA POR CENTO (70%) de álcool em volume, devem ser consideradas no Grupo de Embalagem III; se o teor de álcool for superior a SETENTA POR CENTO (70%) devem ser considerados no Grupo de Embalagem II”.

Leia-se:

“142 – Farinha de soja da qual se tenha extraído o solvente e com até UM POR CENTO E CINCO DÉCIMOS (1,5%) de óleo e ONZE POR CENTO (11%) de umidade, que seja substancialmente isenta de solvente inflamável, não é considerada perigosa.

143 – Colocar símbolos de risco subsidiário de acordo com os critérios de toxicidade.

144 – Soluções aquosas contendo até VINTE E QUATRO POR CENTO (24%) de Álcool, em volume, não são consideradas perigosas.

145 – Bebidas alcoólicas, quando embaladas em recipientes internos com capacidade de até CINCO LITROS (5l), bem protegidos pelas embalagens externas contra quebra ou tombamento, não estão sujeitas às exigências deste Acordo. Em quantidade superiores a CINCO LITROS (5l), se contiverem mais de VINTE E QUATRO POR CENTO (24%), e até SETENTA POR CENTO (70%) de álcool, em volume, devem ser consideradas no Grupo de Embalagens III; se o teor de álcool for superior a SETENTA POR CENTO (70%) devem ser consideradas no Grupo de Embalagem II”.

Onde se lê:

“168 – Amianto imerso ou fixado no ligante natural ou artificial (como cimento, plástico, asfalto, resinas ou minérios), de modo que não haja possibilidade de escapamento de quantidades perigosas de fibras inaláveis de amianto durante o transporte, não é considerado perigoso para fins de transporte. Artigos manufaturados contendo amianto, mesmo que não atendam a esta exigência, não são considerados perigosos se estiverem embalados de forma que não haja possibilidade de escapamento de quantidades perigosas de fibras inaláveis de amianto durante o transporte.

Anidrido ftálico e anidridos tetra-hidroftálicos com até CINCO CENTÉSIMOS POR CENTO  (0,05%) de anidrido maléico não são considerados perigosos”.

Leia-se:

“168 – Amianto imerso ou fixado num ligante natural ou artificial (como cimento, plástico, asfalto, resinas ou minérios), de modo que não haja possibilidade de escapamento de quantidades perigosas de fibras inaláveis de amianto durante o transporte, não é considerado perigoso para fins de transporte. Artigos manufaturados contendo amianto, mesmo que não atendam a esta exigência não são considerados perigosos se estiverem embalados de forma que não haja possibilidade de escapamento de quantidades perigosas de fibras inaláveis de amianto durante o transporte.

169 – Anidro ftálico e anidridos tetra-hidroftálicos com até CINCO CENTÉSIMOS POR CENTO (0,05%) de anidrido maléico não são considerados perigosos”.

Onde se lê:

“177 – Sulfato de bário não é considerado perigoso.

Esta designação só se deve ser empregada se não houver outra adequada na Relação de Produtos Perigosos e mediante autorização especial da autoridade competente”.

Leia-se:

“177 – Sulfato de bário não é considerado perigoso.

178 – Esta designação só se deve ser empregada se não houver outra adequada na Relação de Produtos Perigosos e mediante autorização especial da autoridade competente”.

No Capítulo IX – Item 9.2.5.1 – Marcação Primária, página 1302, onde se lê:

“	Qualquer IBC destinado ao uso prescrito no Acordo e seus Anexos deve portar marca durável e legível contendo, em seqüência, as seguintes indicações:

a) o símbolo das Nações Unidas:

Para IBCs metálicos em que a marca é estampada ou gravada em relevo, admite-se a aplicação das letras maiúsculas “UN” como símbolo.

b) o número de código designativo do tipo IBC, conforme o disposto em 9.1.2.2.1;”

Leia-se:

“ 	Qualquer IBC destinado ao uso prescrito no Acordo e seus Anexos deve portar marca durável e legível contendo, em seqüência, as seguintes indicações:

a) o símbolo das Nações Unidas:

u

n

Para IBCs, metálicos em que a marca é estampada ou gravada em relevo, admite-se a aplicação das letras maiúsculas “UN”, como símbolo.

b) o número de código designativo do tipo IBC, conforme o disposto em 9.1.2.2.1;”

No item 9.4.1 – Campo de Aplicação, página 1307, onde se lê:

“9.4.1.1 – Estas exigências são aplicáveis a IBCs destinados ao transporte de sólidos ou líquidos. IBCs de plástico rígido são dos seguintes tipos:

– 11 H1: dotado de equipamento estrutural projetado para suportar toda a carga em caso de empilhamento; destinado a sólidos; carregado ou descarregado por gravidade; pela autoridade competente”.

Leia-se:

“9.4.1.1 – Estas exigências são aplicáveis a IBCs, destinados ao transporte de sólidos ou líquidos. IBCs de plástico rígidos são dos seguintes tipos:

– 11 H1: dotado de equipamento estrutural projetado para suportar toda a carga em caso de empilhamento; destinado a sólidos; carregado ou descarregado por gravidade;”

No Apêndice II.4 – Classe 5 – Quadro II.4.1 – Relação dos Peróxidos Orgânicos correntemente classificados, página 1337, onde se lê:

“PER-2-ETIL-HEXANOATO

De t -

BUTILA+2,2-DI-(t -�(12+(14�(14�OP7B�3106��BUTILPERÓXI) BUTANO”

Leia-se:

“PER-2-ETIL-HEXANOATO

DE t-

BUTILA+2,2-�(12+(14�(14�(60�0P7B�3106”��DI(t

BUTILPERÓXI) BUTANO


